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			Prefácio


			Eram três horas de uma madrugada de abril de 2021, quando me encontrei conversando com meu tetravô materno Bernardo José da Gama. Sonho? Imaginação? Não sei. Na manhã seguinte veio a ideia de “botar no papel” nossa conversa e apresentar para um público maior a história desta pessoa, cuja vida cheia de aventuras daria um bom filme. Assim, reli as fontes que já consultara, procurei ajuda de amigos e parentes, aprofundei-me em outras referências bibliográficas, conseguindo, desse modo, alcançar um pouco da essência deste personagem, compreendendo sua grandeza histórica, mas também suas limitações.


			Nascido no Recife setecentista, filho da elite pernambucana, complementou sua educação em Lisboa e formou-se em direito em Coimbra, voltando ao Brasil na mesma ocasião da fuga da família real das garras de Napoleão. Aqui, resumidamente, exerceu, entre outros cargos, o de juiz de fora em São Luís, ouvidor em Sabará, desembargador em Recife, Salvador e Rio de Janeiro, deputado constituinte, presidente da Província do Grão-Pará, Ministro dos Negócios do Império e diretor da Faculdade de Direito de Olinda. Entretanto, mais do que postos e funções, foi sua atividade política, sua personalidade forte, suas ideias e ideais, que marcaram sua presença por onde passou. Colecionou admiradores, mas também inimigos de sua constante vigilância pelos ideais do movimento pela independência do Brasil, no qual foi partícipe, contribuindo de maneira ativa no período anterior e posterior ao 7 de setembro de 1822.


			Na vida, Bernardo enfrentou aventuras, sofreu golpes de estado, atentado, ataque de corsários e prisão por duas ocasiões. Apesar dos riscos que sofreu, nunca reagiu com violência. Suas armas foram suas palavras e ideias. Considerado por seus contemporâneos como uma pessoa enérgica e de uma “franqueza talvez rude, mas nobre”, seguiu sempre com coerência e deixou uma rica e interessante história que aqui será contada.


			Boa leitura.
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			Quadro do Visconde de Goiana, Bernardo José da Gama, presente no Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP), em Recife


		




		

			
Infância e juventude no Brasil (1782 – 1801)


			t


			— Boa noite senhor Bernardo. 


			— Boa noite meu jovem.


			— Como o senhor prefere ser chamado, senhor Bernardo, senhor Gama, senhor Visconde?


			— Você pode me chamar apenas de senhor Bernardo, sem muita formalidade. Depois de mais de 160 anos que parti desta terra, vejo que isto é o que menos importa.


			— Ok então. Podemos começar a entrevista? Qual é a sua expectativa para esta nossa conversa?


			— Estou ansioso para contar a história da minha vida, desde a infância vivida entre o Engenho de Araripe do Meio, em Igarassu; e Recife, passando pela minha juventude em Coimbra, onde cursei a Faculdade de Direito, e depois a minha vida adulta aqui no Brasil, onde ocupei diversos cargos, testemunhei e participei de vários acontecimentos, como a independência do Brasil, a renúncia de D. Pedro I e o período das regências. Quero contar histórias curiosas, como a minha fuga de Portugal para o Brasil, quando escapei das tropas de Napoleão, ou quando enfrentei piratas no litoral fluminense. 


			— Histórias é o que não faltam, não é?


			— Sim, aqui enfrentei a desconfiança de muitos brasileiros que, por eu ser pernambucano, me achavam uma ameaça revolucionária, o que de certo modo eu fui, pois, antes do famoso 7 de setembro, eu já havia escrito uma reflexão sobre nossa independência. Texto que o nosso Príncipe Regente, o futuro Imperador D. Pedro I, gostou muito e mandou publicar e distribuir por todo o Império. E, após aquela data, ajudei muito meu caro Imperador a solidificar nossa independência. Estive bem ativo em Pernambuco, Maranhão, Minas Gerais, Bahia, Pará e Rio de Janeiro, cheguei a ser preso, ameaçado de morte e até sofri um golpe militar.


			— Opa! Teremos muito tempo para ouvirmos todas essas histórias. Cuidado para não dar spoilers.


			— É que as boas lembranças me deixam empolgado, como também quando da proclamação do pequeno D. Pedro II, momento em que eu o ergui na sacada do Palacete do Campo de Santana para que todo o povo pudesse vê-lo e aclamá-lo.


			— Entendo sua empolgação, visto que sua vida foi muito dinâmica, não foi?


			— Sem dúvida! Sempre fui muito agitado, mesmo após meu casamento eu não sosseguei. Você sabe que eu me casei com minha sobrinha, não sabe?


			— Sim, com a D.ª Izabel Ursulina de Albuquerque, filha do seu irmão Joaquim Fernandes Gama.


			— Pois é, e, mesmo após casar com ela, fui muito ativo. Ela teve muita paciência e companheirismo comigo. Fomos muito felizes, tivemos oito filhos e ela me acompanhou até minha velhice, quando voltei a Pernambuco, onde fui diretor da Faculdade de Direito de Olinda. Como vocês falam hoje em dia: minha vida daria um filme de cinema!


			— Não tenho dúvida, com mil histórias interessantes! E na sua família, havia a tradição de contar histórias dos antepassados?


			— Meu jovem, naquele tempo nós não tínhamos TV, rádio ou internet. Não existia nem energia elétrica. Meu pai, o velho Amaro Bernardo da Gama, nos contava muitas histórias da família e de noite sentávamos ao seu redor, onde ficávamos atentos, ouvindo cada detalhe. Ele era minucioso na descrição, e mesmo nas histórias repetidas gostávamos de ver o brilho nos seus olhos, no seu olhar que se erguia para o além, como se estivesse vendo a cena ao longe, e assim contava detalhes das sagas vividas pelos nossos ancestrais.


			— E sua mãe?


			— Minha mãe, a dona Francisca Maria da Conceição, era mais calada. Era alegre, mas calada. Infelizmente perdi minha mãe quando eu tinha 13 anos. Muitas coisas que eu gostaria de saber sobre a minha família materna só pude conhecer depois, através de meus parentes.


			— Ela era portuguesa?


			— Como assim? Nascida em Portugal? Não, ela nasceu aqui em Recife. Seu pai sim, o meu avô materno era de Oliveira do Conde, uma aldeia perto da Serra da Estrela. Já a família da minha avó materna era bem brasileira, se pudermos chamar assim, visto que éramos todos colônia de Portugal. Acho que o trisavô de minha mãe era holandês, bom, pelo menos tinha isso no nome: Holandês Luís Wandorfley. Mas três dos meus quatro avôs eram brasileiros. Meu bisavô Pedro Fernandes da Gama I já era brasileiro. Tenho sangue brasileiro há gerações, o que certamente moldou minhas escolhas políticas e meu, digamos, nacionalismo brasileiro.


			— Mas, por favor, voltemos à sua história. Em que dia o senhor nasceu?


			— Nasci em Recife no dia 20 de agosto de 1782, uma terça-feira abafada. Minha mãe sofreu um pouco, mas depois ficou alegre em me ver.


			— E sua infância e juventude?


			— Vivi entre Recife e o Engenho Araripe do Meio, que ficava no norte de Recife, onde hoje é o município de Igarassu. Ao todo, meus pais tiveram sete filhos, mas eu cresci brincando muito com quatro dos meus irmãos: Amaro Fernandes da Gama, que anos mais tarde voltaria comigo de Portugal em uma viagem épica que ainda vou lhe contar; Joaquim Fernandes Gama, que depois viria a ser meu sogro, uma vez que me casei com a filha dele; José Bernardo da Gama e com o Theodoro Fernandes Gama. 


			— Vamos voltar a falar sobre seu pai. Ele era coronel miliciano, não era?


			— Meu pai possuía a patente de Capitão. Depois, recebeu a de Coronel Miliciano. Porém, por favor, não confunda com os “milicianos” de hoje em dia. Deixe-me explicar: depois que Portugal retomou sua independência da Espanha, em 1640, os militares foram organizados em duas categorias: a principal, que era a profissional, formada por militares pagos, e a tropa miliciana, conhecida, também, como de segunda linha, uma tropa auxiliar na qual meu pai chegou ao posto de Coronel.


			— Seu pai nasceu em Recife, certo?


			— Sim, ele nasceu em Recife e alternava a moradia entre o bairro da Boa Vista e o engenho Araripe do Meio, onde ele era o senhor do engenho1. Meus avós paternos já eram brasileiros de Recife, seus nomes eram Pedro Fernandes da Gama II e Thereza de Jesus Maria Fonseca Mello. Como você observa, eu tenho sangue bem brasileiro. Ainda quanto ao meu pai, sei que em julho de 1780 ele foi professo na Ordem Terceira do Carmo do Recife, ou seja, fez votos nesta Ordem. Papai também chegou a ser Definidor na mesma Ordem Terceira do Carmo em 1781.


			— Desculpe, mas o que é um “Definidor”?


			— É um conselheiro de ordem religiosa. Era um título para poucos e indicava um reconhecimento e respeito da comunidade. Bom, eu tive uma infância e juventude muito alegre, junto aos familiares, comendo muitas frutas da nossa terra e ouvindo as muitas histórias da família.


			— E pelo lado da sua mãe?


			— Meu avô materno, como já disse, era português e comerciante muito rico. Já a família da minha avó materna era bem brasileira. Eles viviam no bairro da Boa Vista em Recife.


			— Quanto aos estudos, como foi sua formação? O senhor estudou numa escola jesuíta?


			— Veja bem, o Marquês de Pombal expulsou os jesuítas de Portugal e do Brasil em 1759. Toda a estrutura de ensino deles foi desmantelada. A que a substituiu, operava de maneira precária. Entretanto, Pernambuco foi uma província privilegiada em relação ao restante do Brasil. Destaco particularmente a existência do Seminário de Olinda, criado em 1798. Foi um verdadeiro centro formador de novas lideranças intelectuais que posteriormente participariam dos movimentos revolucionários, como o de 18172. Em Recife, adquiri conhecimentos de língua portuguesa e humanidades. Meu pai percebeu que eu era uma criança esperta, comunicativa e dinâmica. Fez questão que eu estudasse além do que já fazíamos por aqui. 


			— Foi aí que ele decidiu que o senhor deveria prosseguir os estudos em Portugal?


			


			

				

					1  CAVALCANTI, Orlando. Caderno de anotações, n°6 letra A. Instituto Arqueológico Histórico e Geográfico de Pernambuco. Recife. 
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A viagem para Portugal (1801)


			t


			— Sim, assim que foi decidida minha ida para estudar em Portugal, fizemos todos os preparativos e parti para a Europa no dia primeiro de outubro de 1801. Estava com dezenove anos. Fui estudar no Colégio do Cunhal das Bolas, localizado na rua da Rosa, em Lisboa. Em seguida, cursei Direito na Universidade de Coimbra. Aliás, ela é uma das mais antigas do mundo, sabia?


			— Sim, uma das mais antigas, fundada em 1290 pelo rei Dom Dinis.


			— Um dos meus antepassados, foi esposo da rainha Isabel, que seria canonizada em 1665 pelo papa Urbano VIII.


			— Mentira?


			— Verdade! Voltemos, contudo, para minha história, pois ainda tenho muito a contar.


			— Sem dúvida. Conte-me sobre sua viagem.


			— Até aquela data, havia vivido apenas em Pernambuco. Gostava de ir ao porto de Recife para ver aquelas naus entrando e saindo, imaginava a vida daqueles marinheiros, o que eles tinham visto, vivido. Confesso que estava empolgadíssimo com a minha primeira travessia do Atlântico. Contudo, minha empolgação diminuiu após deixar o Brasil. 


			— Imagino, uma viagem daquelas no início do século XIX não devia ser confortável e nem segura...


			— Quanto à segurança, não tive medo no princípio, talvez por ser jovem ou pelo meu espírito aventureiro. No entanto, depois de alguns dias de viagem, ao alcançar e enfrentar o mar grosso, eu já não conseguia dormir direito. O balanço forte e incessante do barco, o ranger do madeiramento, o barulho dos cabos, o estilar das águas a bordo. Meu estômago começou a dar sinais de que não me deixaria em paz. Só dormia após muito cansaço. Perdi alguns quilos na viagem. Para fazer nossas necessidades naturais, utilizávamos de uma espécie de balde de madeira preso a uma corda. Tínhamos que usá-lo e depois despejar seu conteúdo no mar. Sofri um pouco com a adaptação, visto ter sido minha primeira viagem em mar aberto. Não espere conforto para uma viagem transatlântica do começo do século XIX. Foi um misto de tensão e tédio, como quando enfrentamos uma calmaria na altura da linha do Equador, mas também foi a oportunidade de fazer amigos e ouvir as muitas histórias dos marinheiros. Várias delas me impressionaram, mas no fundo eu sabia que eram mentiras contadas para assustar novatos como eu. Pensava muito em Vasco da Gama e na sua coragem de enfrentar os “mares nunca de antes navegados”.


			— Pois então eu gostaria de matar uma curiosidade: o seu sobrenome Gama vem do navegador, o Almirante Vasco da Gama?


			— Sim, sem dúvida! Ele foi um dos meus 11º avôs, e muito me orgulho do meu sobrenome. Uma honra que carrego. Mas entre a terra e o mar, prefiro a terra firme. 


			— E após semanas de viagem, como foi a sua chegada a Portugal?


			— Eu estava dormindo quando começaram a gritar. Foi um grande alvoroço. Lembro-me de avistar a costa de Cascais. Senti um misto de alegria e alívio. Logo avistei uma outra nau e depois mais outra. Quanto mais nos aproximávamos da foz do rio Tejo, mais embarcações à vela apareciam, como alguns patachos e sumacas, e também outros pequenos barcos de pesca. Avistamos a Torre de Belém. Achei-a pequena para o que imaginava. Logo atrás dela pude ver o majestoso Mosteiro dos Jerônimos onde já se encontrava o túmulo do Vasco da Gama. Pensei nele novamente e foi quando me emocionei. Aos poucos fomos nos aproximando de Lisboa. Mais e mais barcos cruzavam nosso caminho e seus ocupantes nos saudavam tirando seus chapéus em saudação àqueles que eles sabiam terem enfrentado e vencido mais uma travessia oceânica. Era final de outubro. O tempo estava aberto, o céu bem azul e o clima frio. Quem conhece Lisboa sabe como não há um céu mais lindo do que aquele. Ao longe, avistei as colinas de Lisboa e no alto de uma delas o Castelo de São Jorge. Confesso que fiquei deslumbrado com a cidade. Ela tinha sofrido com um grande terremoto, seguido de incêndio e maremoto em 1755, vitimando de 15 mil a 20 mil pessoas. Graças à liderança do Marquês de Pombal, Lisboa havia sido reconstruída e recuperara parte da pujança do passado. Devo te dizer que a vida, a força e as ações do Marquês de Pombal estavam presentes em toda parte e podem até ter inspirado minha vida pública, como verás adiante.


		




		

			
Estudante em Portugal (1801 – 1807)


			t


			— Naquela época, ainda se falava do grande terremoto de 1755?


			— Sim! Conheci várias pessoas, até professores que eram miúdos, digo, crianças na época do sismo. Foi uma tragédia que deixou um trauma coletivo, mas nada que o tempo não superasse, não é mesmo?


			— Sem dúvida. E o tempo foi passando...


			— E o tempo passou. Em Lisboa vivi minhas primeiras experiências de Portugal, de Europa. Apesar de já ter dezenove anos, quase tudo era novidade para mim, e tudo me deslumbrava. No colégio do Cunhal das Bolas, em Lisboa, fiz novos amigos, vivi a energia da cidade, e quase tudo era uma experiência nova que me deslumbrava e acrescentava em conhecimento e saber. Porém, o tempo passou rápido e quando eu menos esperava, mudei-me para Coimbra, onde ingressei na universidade. Aprendi muito e amadureci não só nos estudos, mas também na diplomacia, amadureci como pessoa, na relação com outros estudantes, mestres e outras culturas. A universidade proporcionou-me esta oportunidade que eu aproveitei integralmente. Lembro-me das manhãs de inverno, da névoa a cobrir o rio Mondego, do badalar da Cabra, o sino da universidade. Naqueles corredores, o meu temperamento forte e a minha liderança começaram a se destacar. Como você deve saber, a elite brasileira mandava seus filhos para lá. Fiz muitos contatos e amizades importantes.


			— Quem também estudou em Coimbra?


			— O José Bonifácio de Andrada e Silva, a quem vocês chamam de “Patrono da Independência”, formou-se em Leis em 1802. Aliás, ele já era bacharel em Filosofia. Mais tarde, tornou-se professor de Metalurgia em Coimbra.


			— Quem mais?


			— Os mais famosos que eu destaco foram: o padre Bartolomeu de Gusmão, que posteriormente inventou um balão dirigível; o Cláudio Manuel da Costa, um dos inconfidentes; o José Aroucha de Toledo, primeiro diretor da Academia de Direito do Largo São Francisco, em São Paulo (hoje Faculdade de Direito da USP); o Lino Coutinho, de quem eu ainda vou falar sobre nossos desentendimentos políticos; o poeta Frei José de Santa Rita Durão. Enfim, foram várias as personalidades brasileiras, políticos e literatos que estudaram em Coimbra.


			— Como foi o curso de Direito?


			— Excelente! Era a melhor universidade de Portugal e uma das melhores do mundo. Você sabe que eu tive que obrigatoriamente me inscrever em um curso de Matemática em 1803 e em Leis em 1804 e 18053? Aliás, deixe-me explicar um detalhe importante: no meu tempo, havia as Faculdades de Leis e a de Cânones. Somente em 1836, os dois cursos foram fundidos, dando origem à Faculdade de Direito. Digo sempre que me formei em Direito para facilitar o entendimento.


			— Não sabia. O senhor tem saudades daquele tempo de estudante?


			— Muitas boas recordações e muitas saudades. Mas o tempo passou rápido e aos vinte e quatro anos, no dia 16 de julho de 1806, recebi a carta de bacharel. Um ano depois, em 19 de julho de 1807, formei-me em direito pela Universidade de Coimbra. Faltava um mês para comemorar meus 25 anos.


			— O senhor chegou a trabalhar em Lisboa ou outra cidade de Portugal? 


			— Não foi possível, não houve tempo e oportunidade. A Europa vivia um clima tenso com o Napoleão Bonaparte invadindo e conquistando países. Só se falava nisso. E para piorar, o conflito entre a França de Bonaparte e a Inglaterra estava atingindo seu ápice. Assim, Napoleão decretou em 1806 o fechamento dos portos europeus aos navios ingleses, o chamado “Bloqueio Continental”, onde os países também ficaram proibidos de negociar com a Inglaterra. Lembro-me que foi um professor nosso que trouxe esta notícia e de sua expressão alarmada, nos explicando a dimensão crítica que esta ordem francesa causava e quão delicada era a nossa posição portuguesa, pois estaríamos divididos entre aderir a um bloqueio imposto pela França e nos afastar do aliado inglês ou desobedecer à ordem napoleônica e ficarmos sujeitos às consequências desse gênio militar.


			— Sei que Portugal não aderiu a este Bloqueio Continental decretado por Bonaparte.


			— Portugal protelou suas ações e decisões e, quando efetivamente não aderiu ao bloqueio, Napoleão aliou-se à Espanha e mandou seu general Junot nos invadir.


			— E foi por esse motivo que a família real embarcou para o Brasil, ou melhor, fugiu para o Brasil.


			— Exato! Meu irmão mais velho Amaro Fernandes Gama, que morava em Recife e ajudava na administração do nosso engenho, estava em Lisboa negociando a venda da nossa produção de algodão e açúcar4. Então nós conversamos sobre a situação crítica que passávamos e avaliamos ser melhor que eu voltasse com ele para o Brasil. E assim o fizemos. 


			— Então, o senhor morou por seis anos em Portugal, de 1801 a 1807?


			— Sim, dos meus 19 aos 25 anos. Bom, partimos do Velho Continente no fim de novembro de 1807. A cidade estava agitada, a família real já havia embarcado no dia 27 de novembro, mas, como batia um vento vindo do Sul, o navio real não pôde levantar âncora. O clima estava tenso, pois as tropas francesas já haviam conquistado Santarém e estavam a umas 15 horas de caminhada de Lisboa. Naquele momento, existia um sentimento triste por parte da população, que, com razão, sentia-se largada aos franceses. 


			— Que tenso!


			— Pois é. Corremos ao porto para disputarmos um lugar em um dos barcos. O porto de Lisboa estava cheio de bagagens, de pessoas chorando e de crianças perdidas. Imagine a cena de caos, pois se estima que entre 10 mil a 15 mil pessoas se mudaram para o Brasil naqueles dias. De longe, avistamos a nau capitânia Príncipe Real, onde na véspera já haviam sido embarcados nossa rainha Maria I, o príncipe regente D. João VI, D. Pedro, que estava com 9 anos de idade, e seu irmão, ou meio irmão, D. Miguel. Era um navio enorme, onde viajaram mais de mil pessoas entre passageiros e tripulantes.


			— Nossa! Não imaginava tanta gente em um barco daquela época. E os demais membros da família real?


			— Os demais foram embarcados em outros três navios. D.ª Carlota Joaquina, esposa do D. João VI, estava no Alfonso de Albuquerque com mais quatro filhas e outras mil e duzentas pessoas. Era um barco enorme. As outras duas princesas estavam no Rainha de Portugal e outros parentes no barco chamado Príncipe do Brasil.


			— Então a família real foi dividida em vários barcos?


			— Sim, por segurança. A bem da verdade, os príncipes D. Pedro e D. Miguel deveriam seguir separados e em outra embarcação que não a da rainha D.ª Maria I e de seu filho e príncipe regente D. João VI, mas, na correria do embarque, D. Carlota Joaquina acabou por embarcar os filhos junto com o pai e a rainha-avó. Felizmente, o barco chegou salvo ao Brasil. Se algo pior tivesse ocorrido, teríamos um grande problema sucessório para resolver.


			— E vocês, como embarcaram?


			— Então, depois de driblar a multidão, suas malas e todo tipo de carruagem, chegamos à corveta Santa Rita, onde a muito custo subimos a bordo e pudemos por fim ver Lisboa pela última vez. Obviamente, não foi uma visão tão boa e emocionante quanto em 1801, quando naquele mesmo local desembarquei naquela terra. Do alto da corveta, pudemos avistar as pessoas no cais, desesperadas para embarcar e fugir da iminente chegada das tropas napoleônicas, mas sendo impedidas. Para você ter uma ideia do que se passou naquele dia, até o núncio apostólico D. Lourenço de Caleppi, que, apesar de já ter lugar prometido em um dos navios, não conseguiu embarcar, e também os livros da biblioteca real, que haviam sido encaixotados e levados ao porto, foram esquecidos por lá, chegando ao Brasil somente meses mais tarde. 


			— Mas finalmente vocês conseguiram embarcar e estavam seguros e com a certeza de que não se encontrariam com as tropas de Napoleão.


			— Sim. Porém antes de partirmos de Lisboa, ouvimos tiros de canhão por volta das três horas da tarde. Nos assustamos, mas logo descobrimos que se tratava de uma saudação naval protocolar, primeiro da esquadra inglesa ao navio do príncipe regente e depois mais vinte e um tiros do lado português aos ingleses.


			— E a viagem de volta foi tranquila?


			— Não, decididamente não. Todas as embarcações, não apenas a nossa, estavam lotadas de pessoas. A sensação de desconforto dobrou de tamanho, não havia local para dormir, bem como as condições de higiene, que eram precárias como já descrevi, pioraram. A água era racionada, aliás, a bebida era racionada, assim como a alimentação. 


			— Um inferno!


			— Quase isso. Como nós partimos em novembro, era final do outono no hemisfério norte. O respingar das ondas geladas do mar e o vento frio causavam um desconforto mesmo naqueles bem agasalhados. Quem procurasse abrigo no interior do barco encontraria espaços apinhados de pessoas, abafados e fedorentos de causar nojo. 


			— Mas a vista deveria compensar este desconforto.


			— Realmente, nos primeiros dias, a vista daquele monte de barcos espalhados no horizonte era bem curiosa e bonita, mas depois virou rotina. Entretanto, após quase duas semanas de viagem, um forte nevoeiro cobriu todo o comboio e aquela imagem das dezenas de embarcações espalhadas no horizonte deu lugar a uma densa nuvem, onde não conseguíamos enxergar muito além da proa do nosso barco. O medo começou a tomar conta dos passageiros. Para piorar, uma tempestade desabou sobre nossas cabeças em pleno alto-mar.


			— O que não está tão ruim que não possa piorar, não é mesmo?


			— Pois no dia seguinte a tempestade cessou e aquela forte névoa se dissipou.


			— E...?


			— E as demais embarcações haviam sumido ao nosso redor. Aquela visão de vários barcos navegando juntos deu lugar a uma grande solidão marítima. Não sabíamos muito o que havia ocorrido, mas não avistamos mais nenhuma outra embarcação, o que gerou diversas versões e especulações. Somente meses mais tarde soubemos que nenhuma embarcação naufragou e todas chegaram aos seus destinos, apesar do estado precário e do modo apressado com que muitas partiram de Portugal.


			— Um verdadeiro milagre se considerarmos a quantidade de navios, o modo apressado e improvisado com que se prepararam e a época dessa travessia.


			— Ao chegarmos à altura da linha do Equador, uma grande calmaria ocorreu. Foram dias sem vento, e aquele frio dos dias da partida foram substituídos por um sol escaldante de cozinhar miolos. Como você pode observar, meu rapaz, a viagem de volta de Portugal foi muito pior que aquela que eu havia realizado seis anos antes. Pelo menos, agora eu tinha a companhia do meu irmão Amaro Fernandes, que era cinco anos mais velho do que eu. Aproveitamos para colocar nossa conversa em dia. Ele me falou sobre a vida no Brasil e eu sobre minhas experiências vividas naqueles anos em Portugal. Foi uma viagem em que revisitei todos os meus anos na metrópole, mas refleti a perspectiva de um futuro novo, diferente, desafiador, onde o nosso Brasil receberia a família real e tudo mais. Eu sabia que aquele seria um momento histórico, e foi! O primeiro de muitos que eu vivi e vi com meus próprios olhos.


			— E como foi a chegada de vocês ao Brasil?


			— Diferentemente das demais embarcações que foram para Salvador e depois para o Rio de Janeiro, nossa corveta, a Santa Rita, foi direto para Recife, onde enfim aportamos na tarde do dia 14 de janeiro de 1808.


			— E como foi a recepção? Vocês devem ter sido recebidos com festa.


			— Na verdade, fomos recebidos com surpresa. Meu pai estava no engenho e somente no dia seguinte encontramos com ele. Eu estava muito cansado e fraco, pois novamente perdi alguns quilos na viagem, mas feliz por voltar à minha terra natal, rever meu pai, meus irmãos, primos e amigos. Voltar a comer a nossa comidinha, a saborear as nossas frutas. Coisas simples que só damos valor quando estamos distantes.


			— Foi tranquila sua readaptação à vida no Brasil?


			— Foi uma adaptação rápida. Alguns parentes acharam engraçado o meu sotaque lisboeta. Em pouco tempo, eu já estava forte e animado, querendo colocar em prática o que havia aprendido em Coimbra. Sentia que eu havia saído dali como um jovem e voltado como um adulto. Minha cabeça, minha energia e meus conhecimentos eram outros. Não sou de ficar parado, como você já percebeu, e não podia perder tempo, visto que os vários cargos públicos que foram criados com a nova configuração política e administrativa no Brasil já estavam sendo distribuídos entre os recém-chegados da Europa. Através de meus contatos e da minha família, fui nomeado naquele mesmo ano de 1808, para o cargo de Juiz de Fora do Maranhão. Eu era novo, tinha apenas 25 para 26 anos. Pensei que seria um trabalho tranquilo, mas...


			


			

				

					3  VIANNA, Hélio. Vultos do Império, Cia. Editora Nacional, 1968, p. 31.
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Juiz de Fora no Maranhão (1808 – 1812)


			t


			— O seu primeiro cargo foi agitado?


			— Meu jovem, verás que eu nunca tive um trabalho tranquilo, talvez somente no final da minha vida, quando fui diretor da Faculdade de Direito em Olinda, mas voltemos à minha epopeia no Maranhão. Bom, logo após a minha chegada à capital São Luís, recebi várias denúncias de irregularidades na alfândega. Sem nenhum receio, investiguei e descobri um esquema de desvio de valores. Puni os oficiais da alfândega e os obriguei a devolver para o governo o dinheiro desviado5. Um dos punidos foi o Escrivão do Deputado da Junta da Fazenda. Cheguei também a suspender e prender o Ouvidor da Comarca6. Comecei a ganhar inimizades a partir daí. Mas meu grande inimigo foi o D. José Thomaz de Menezes.
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